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A C Ó R D Ã O 

 

TC-016885.989.19-4 

Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Cubatão. 

Entidade Beneficiária: Associação Cubatense de Defesa dos Direitos das 

Pessoas Deficientes – ACDDPD. 

Responsáveis: Márcia Rosa Mendonça Silva (Prefeita), Raquel Reis 

Gonçalves Peralta (Secretária Municipal) e José Antonio D’Alrio (Presidente da 

ACDDPD). 

Em Julgamento: Prestação de contas – repasses públicos ao terceiro setor. 

Exercício: 2015. 

Valor: R$108.480,75. 

Advogados: Maurício Cramer Esteves (OAB/SP nº 142.288), Nara Nídia 

Viguetti Yonamine (OAB/SP nº 147.880), Rogério Molina de Oliveira (OAB/SP 

nº 156.107), Vera Denise Santana Azanha do Nascimento (OAB/SP nº 

156.964), Marcelo Leme de Magalhães (OAB/SP nº 200.867), Wallan Pereira e 

Silva (OAB/SP nº 318.869), Gilberto do Nascimento e Silva (OAB/SP nº 

341.673) e outros. 

Fiscalização atual: UR-20. 

 

EMENTA: REPASSES PÚBLICOS AO TERCEIRO SETOR. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONVÊNIO. FALTA DE 

ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO NOS TERMOS DAS 

INSTRUÇÕES DESTE TRIBUNAL. NÃO ELABORAÇÃO DO 

PARECER CONCLUSIVO E DO RELATÓRIO GOVERNAMENTAL 

ACERCA DA EXECUÇÃO DO OBJETO. IRREGULARIDADE. 

RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. SUSPENSÃO DE NOVOS 

RECEBIMENTOS. 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

 

ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 04 de maio de 2021, pelo voto dos Conselheiros 

Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Antonio Roque Citadini, Presidente, e 



 
 

 

 

FHP 
ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 – Centro – SP – CEP: 01017-906 

TELEFONE: 3292-3519 – SÍTIO ELETRÔNICO: www.tce.sp.gov.br   

CARTÓRIO DO GABINETE DO 
CONSELHEIRO 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 
(11) 3292-3519 

Edgard Camargo Rodrigues, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos 

autos, decidir, nos termos do artigo 33, inciso III, alíneas “a” e “b”, da Lei 

Complementar Estadual nº 709/93, julgar irregular a prestação de contas em 

exame, condenando a Associação Cubatense de Defesa dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência – ACDDPD à devolução do valor de R$ 108.480,75 

(cento e oito mil, quatrocentos e oitenta reais e setenta e cinco centavos), 

devidamente atuali ado até a data do seu e etivo recol i ento, ficando a 

entidade impedida de novos recebimentos enquanto não regularizar a sua 

situação perante este Tribunal. 

 

Determina, por fim, a adoção das providências previstas no artigo 

2º, incisos XV e XXVII, da mencionada Lei Complementar, devendo a 

Administração, no prazo de 60 (sessenta) dias, dar ciência a este Tribunal das 

medidas adotadas. 

 

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. João 

Paulo Giordano Fontes. 

 

Publique-se. 

 

São Paulo, 14 de maio de 2021. 

 

 

 

 

ANTONIO ROQUE CITADINI 

PRESIDENTE DA PRIMEIRA CÂMARA 

 

 

 

 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 

RELATOR 


